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Síntese fática do projeto:   

Foram realizadas pesquisas e reuniões de interação entre a equipe, a fim de 

entender as necessidades dos refugiados, garantindo assim, que o projeto seja 

devidamente eficaz para informá-los a respeito de seus direitos e garantias 

assegurados pela Constituição Federal de 1988. 

No dia 14 de maio foi realizada uma apresentação na faculdade Uni Processus 

campus II, na qual abordamos aspectos de alta relevância social a respeito do 

tema:   

• A definição de refugiado segundo a convenção de Genebra  

• A base na legislação brasileira e os princípios legais   

• Adoção do estatuto estrangeiro e seu impacto   

• Contexto da imigração no Brasil   

• Política de acolhimento e a Constituição Federal Brasileira  

• Contribuições dos refugiados para o Brasil   

Além do mais, foi realizada uma visita a uma instituição denominada “Instituto 

Migrações e Direitos Humanos (IMDH)” localizada no Varjão, Distrito Federal, 

onde nos aprofundamos sobre a relação com imigrantes e refugiados para 

além de números e estatísticas. Foi crucial para entendermos a vivência desse 



grupo social, especialmente sobre os direitos, deveres e garantias. Durante a 

pesquisa, entrevistamos a Irmã Rosita, figura importante na casa de 

acolhimento.   

O primeiro tema abordado foi a moradia — um ponto essencial para quem 

chega ao país. A Irmã Rosita nos contou que Brasília carece de políticas 

públicas mais eficazes para refugiados. Apesar da existência de bons 

programas, a burocracia e a demora, tanto do CadÚnico quanto de outros 

processos de documentação, é um grande obstáculo.  

O Instituto oferece apoio com documentação, cestas básicas, roupas, material 

escolar, trabalho e acesso à escola para os refugiados. A Irmã Rosita é vista 

por muitos como uma mãe ou avó. O ambiente é acolhedor: notamos que os 

presentes, mesmo sendo de outros países, pareciam confortáveis, como se 

estivessem em casa.  

O GDF criou recentemente o CREAS Migrantes, um programa promissor, 

apesar das limitações. Falamos também sobre o acesso à educação, 

frequentemente dificultado por barreiras documentais ou pela falta de preparo 

das escolas em lidar com a diversidade cultural e linguística. Faltam creches 

para crianças pequenas, o que nos fez pensar até em cotas para esse serviço, 

considerando que os pais precisam trabalhar.  

Também é limitada a oferta de cursos de português acessíveis. Embora o Brasil 

tenha a particularidade de empregar refugiados rapidamente, a adaptação ao 

trabalho continua sendo um desafio, sobretudo para quem vem de países com 

línguas muito diferentes, como o Iraque.  

Para integrar crianças e adolescentes ao sistema educacional, aplica-se um 

teste de nivelamento. Contudo, não há normativa específica sobre esse 

procedimento — cada escola define sua própria forma de avaliar. Após o 

ensino médio, é necessária uma declaração de equivalência para prosseguir os 

estudos.  

Há também a importância de orientações práticas: por exemplo, muitos 

refugiados vêm de países onde não há contas de água ou luz, como a 

Venezuela, o que já causou cortes por desconhecimento das regras locais. É 

fundamental orientá-los, desde cedo, sobre o SUS e o cartão do SUS.  

Ao perguntarmos como poderíamos ajudar, a Irmã Rosita foi enfática ao dizer 

que o mais importante é combater a visão discriminatória de que migrantes e 

refugiados são um peso. Pelo contrário, eles têm muito a oferecer — em 

cultura, trabalho e experiências. Usou o termo construir vivências.  

Sugeriu campanhas de doação, pesquisa e fomento a políticas públicas, além 

de ações como arrecadação de material escolar. Ressaltou também 

dificuldades pouco faladas, como famílias com pessoas com deficiência. Se 

receberem atenção adequada, especialmente os mais jovens, por meio de 



programas como os do Hospital Sarah, podem alcançar mais autonomia e 

dignidade.  

Por fim, ela nos relatou uma grande frustração vivida por muitos refugiados: 

nem todos eram pobres em seus países de origem, e foram obrigados a 

deixálos. Aqui, muitas vezes precisam começar do zero, já que seus diplomas 

não têm validade no Brasil.  

Ao final, várias horas já haviam se passado. Foi um momento de grande 

enriquecimento intelectual, ao ouvir e ver o sorriso, o amor, a modéstia e a 

humildade da Irmã Rosita. É gratificante saber que seu trabalho foi reconhecido 

mundialmente, como quando recebeu o Prêmio Nansen, concedido pelo Alto 

Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR).  

A visita ao Instituto da Irmã Rosita foi um momento de profunda reflexão e 

aprendizado. Ficou evidente a importância do acolhimento humanizado, das 

políticas públicas efetivas e do combate à discriminação. A escuta ativa, o 

respeito às diferenças e o apoio institucional são fundamentais para garantir 

dignidade a quem busca recomeçar no Brasil.  

 

  

Ademais, no dia 23 de junho foi realizada outra visita. Desta vez, fomos a um 

posto público de saúde localizado em Samambaia Norte, na quadra 611, onde 

há uma grande recorrência de refugiados, que utilizam do posto para a 

realização de consultas, exames periódicos ou emergências. Na instituição 

indicada, fizemos uma visita, a fim de ter contato, de fato, com os imigrantes e 

refugiados. Entregamos o seguinte panfleto no posto de saúde:   

  



 

  

 

  

  

  



 



Imagens acima da visita realizada a UBS 11, onde tivemos a oportunidade de 
conhecer um imigrante que teve a oportunidade de recomeçar sua vida no Brasil.  

Reunião de alinhamento, debate e desenvolvimento do projeto. 

 



Conclusão:  

Os direitos dos refugiados no Brasil estão assegurados principalmente pela Lei nº 
9.474/1997, que estabelece garantias fundamentais como o acesso à saúde, 
educação, trabalho e documentação. O país tem uma tradição de acolhimento 
humanitário e é signatário de tratados internacionais que protegem essas 
populações. No entanto, apesar do arcabouço legal favorável, ainda existem 
desafios na efetivação desses direitos, como barreiras burocráticas, xenofobia e 
dificuldades de integração social e econômica. Portanto, é essencial que políticas 
públicas continuem sendo fortalecidas para garantir não apenas o acolhimento, 
mas também a dignidade e a inclusão plena dos refugiados na sociedade 
brasileira.  

Instituições parceiras:  Instituto Migrações e Direitos Humanos (IMDH) e UBS 
11, Samambaia Norte 

Público-alvo:  Refugiados e Imigrantes  
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